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ADMINISTRÂÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO

SOCORRO/SE

Ao processo foram juntados os seguintes documentos: Oticio n" 25212025. emitido pela

Agente de Contratação: Solicitação de Abertura de Processo Administrativot Documentos de

Formalizações das Demandas (DFD): Demonstrativo Geral de ltens do Plano de Contratação Anual:

b-studo Técnico Preliminar (ETP); Cotação de Preços para Compor o ETP: Ata de Registro de Preços n'

02/2025 do Município de Coxim/MS; Nlapa de Riscor Justificativa para Adoção do Sistema de Registro

1-, de Preçosl 'l'ermo de Relerôncia (TR); Intenção de Registar Preços no 0212025; Respostas da Secretaria

de Educação Demonstrando lnteresse em Paúicipar do Processo Licitatório: Formulário de Análise

[]undamenlada da Pesquisa de Preços: Relatório de Cotação: Planilha de Apuração do Preço Médio

[;stimado; Justificativa Sobre a Utilizaçào do Sistema de Pesquisa "Banco de Preços":

Solicitação/Reserva de Dotação; Justificativa para Orçamento Sigiloso; CI n" 04/2025lSEMAD/COCC;

Portaria n'90/2025 Designando o Agente de Contratação e a Equipe de Apoio; Autorização do Prefeito:

Nlinutas do Edital de Pregão Eletrônicc, Ata de Registro de Preços e Contrato.

Não constam do procedimento os seguintes documentos: Respostas das Secretarias

Demonstrando Interesse em Participar do Processo I-icitatório 1no processo somente consta a resposta de

secretaria de educação); Pesquisa de Mercado que fundamenta o I--TP (foijuntado ao processo os valores

encontrados somente pe'lo Município de Coxim/MS). Diante disso, recomenda a junlada.

Em suma é o relatório.

II - DA FU\DA}IENTAÇAO

Sendo a Administração Pública Direta regida pelo Princípio da t.egalidade. o procedimento

em lela foi submetido à apreciacão desta Procuradoria. para veriÍlcar a observância dos requisitos

estabelecidos pela Lei 14. I 33/2021, que assim preceitua em seu art. 53, in verbis:

An. 53. Ao final da lase preparatória. o processo licitatório seguirá para o órgào de
assessoramento j uridiÇo da Adnrinistração. que realizará controle prévio de legalidade nediante
análise juridica ..la contratação.
§ lo r"a elaboraçào do parecer juridico. o (irgão de assessoramento jurídico da Administraçào
deverá:
| - apreciar o processo lic itatôrio conforme criterios objetivos prévios de atribuiÇÀo de prioridade.

Avenida Vereador Joâo Dias da Cruz. s/n. Bairro Cenro Histórico - (-entro Administrativo Jose do Prado Êranco
CEP.49.150-090 Nossa Senhora do Soccrro. Sergipe
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II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva.
com apreciação de todos os elcmentos indispcnsáveis à contratação e com cxposiçào dos
pressupostos de làto e de direito levados em consideração na análise jurídica;
(...)

§ -1' Na forma deste aíigo. o órgão de assessoramento jurídico da Administração também
realizará controle previo de legalidade de contratações diretas. acordos. termos de cooperaçào.
convênios- ajustes. adesões a atas de registro de preços. outros instrumentos congêneres e de seus

termos aditivos.

Como se pode obsen,ar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do exercício dâ competênciâ dâ análise jurídica da futurâ contrâtaçâo, não abrangendo,

portântor os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercâdológicâ ou de

conveniência e oportunidade. De outro [ado, cabe esclârecer que não é papel do órgão de

àssessoràmento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público pârà a

práticr de âtos âdm inistrativos. Incumbe, isto sim, a cada um destes obserlar se os seus itos estãú

dentro do seu espectro de competências.

Dito isto. convém trazer a lume que o anigo 18. incisos I a XI. da Lei n." l4.l3i,'2021.

estabelecem as regras a serem seguidas parâ reâlização do procedimento licitatório, senào veiamos:

Art. 18. A íase preparatória do processo licitatóio e caracterizada pelo planejamento e dere
compatibilizar-se com o plano de contratações anuat dequetratao inciso VII docapltdo art. I2
desta Lei. sempre que elaborado. e com as leis orçamentárias. bem como abordar todas aÍ
considerações técnicas. rnercadológicas e de gestão que podem inrcrÍbrir na Çontrataçâo.
compreendidos:
l - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico pÍeliminar que

caracterize o interesse público envolvido:
II - a definiçào do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de retêrência.
anteprojeto. projeto básico ou projeto executilo, conforme o caso:
III - a deÍ'inição das condições de execuçào e pagamento. das garantias exigidas e ofertadas e das
condiçôes de recebimento:
IV - o orçamento estimado, com as composiç5es dos preços utilizados para sua formaçào:
V - a elaboraçào do edital de licitaçào:
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária. que constará obrigaloriamente como
anexo do editel de licitaçào:
VII - o regime de Íbrnçcimento de bens" de prestação de serviços ou de execução de obras e

serviços de engenharia. observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de liciraçâo. o criterio de.lulgamento. o modo de disputa e a adequaçào e

eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a

gerar o resulndo de çontratação mais vantajoso para a Adnrinistração Pública. consi<.lerado todo
o ciclo de vida do objcto:
lX - a motivação circunstanciada das condições do edital. tais como juslificativa de exigências
de qualificaçào técnica. mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significatir,o do ob.jeto. e de qualificação econômico-financeira. justificativa dos critérios de

Alenida VeÍeador Joâo Dias da Cruz. si n. Bairro Centro Histórico Centro Administratilo Jose do Prado Franco
CEP49.l50-090 Nossa Senhora do Socorro. Sergipe
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pontuaçâo ejulgamento das propostas técnicas, nas licitações con,) julgamento por melhor técnica
ou técnica e preço. e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio:
X - a análise dos riscos que possam compronreter o sucçsso da liciração e a boa execução
contratual:
XI - a motivaÇão sohre o moment(.. da divulgaçào do orçamento da licitaçào. observado o art. l4
desta Lei.

Dos documentos juntados ao presente expediente. a priori. verificar-se o preenchimento dos

rcquisitos dispostos no an. I 8 da NLI-C ac ima transcrito. sobretudo porque contam com a definição do

objeto; as.iustificativas para a sua contratação; o Estudo Técnico Preliminar, conforÍne IN SEGES

5812022: a pesquisa mercadológica, conforme IN SEGES/ME N' 65/2021 ; o Termo de Referência, e a

minuta do Edital com seus Anexos. lnfere-se. portanto, que o processo está devidamente instruído,

atendendo as exigências mrnimas legais. carecendo. no entanto, da autorrzação da Autondade

Competente para a instauração do processo de contratação.

Oportuno destacar ainda que a é obrigatória.

constituindo dever do Órgão Gerenciador. sendo dispensada apenas na hipótese de este ser o único

contratante. Desta feita. observa-se que no presente caso foi elaborada IRP. nos terrnos do artigo 86. da

l.ei n'14.133/202l.

Ato contínuo é possível observaÍ que também foram anexados D&, que poderiam ser os

mesmos que instruíram o PCA (art. I2, VIl. da t.ei n.' 14.133/2021 e Decreto n." 10.94712022). já que o

caso não se enquadra em nenhuma das hipóteses de dispensa de registro no PCA prevista no art. 7c. do

Decreto n.o 10.94712022. não havendo necessidade da confecção de um com data atual. apesar de ter sido

elaborado.

Note-se que foi a partir do DFD que a Administração delineou a necessidade do Município.

devendo então elaborar o ETP. que precisa guardar total consonância com o quanto disposto na lN

SEGE-S/N,'lE n." 58/2022 e no aÍt. 18. .s l" a 3", da Lei n.' 14.133312021, in lireri"':

Art. 18. (...)

§ 1'O estudo técnico preliminar a que se relere o inciso I do .aput deste artigo deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação. e conterá os seguintes elementos:
I - descriçâo da necessidade da contrataçâo, considerado o problema a ser resolvido soh a
perspectiva do interesse público;
ll - demonstraçâo da previsào da contrataçâo no plano de contrataçôcs anual. sempre que
elaborado. de modo a indicar o seu alinhamento com o planejanlento da Administraçàoi
III - requisitos da contralação;

Avenida Vereador João Dias da Cruz. s1n. BairÍo Cento Histórico Centro Administrativo José do PÍado Franco
CEP49. 150-090 Nossa Senhora do Socorro. Sergipe
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I\' - estinr.ii\as das quantidades para a cortratação. acompanhadas das memóries Je cálculo c
dos documentos que lhes dâo suporle. que considerem inlerdependências com outras
contratações. de modo a possibilitar economia de escala:
\' - levantamento de mercado. que consisle na análise das alternativas possíveis. e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de soluçâo a contratar;
Vl - estimativa do valor da contrataçâo, acompanhada dos preços unitários referenciais. das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão Çonsta. de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação:
Vll - descrição da solução como um todo. inclusivç das exigências relacionadas à manutenção e

à assistência técnica. quando for o casoi
Vlll -_iustificativas para o parcelanrento ou nào da contratação:
IX - demonstrati\o dos resultados pretendidos em temros de economicidade e de melhor
aproreitamenÍo dos recursos humanos. materiais e financeiros disponiveisl
X - proridências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato.
inclusive quanto à capacitaçào de servidores ou de empregados para tiscalizaçào e gestâo

contratual:
Xl - contratações correlatas etou interdependentes:
Xll - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos. bem como logistica reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável:
Xlll - posrcionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina.

§ 1'O estudo técnico preliminar dererá conter ao menos os elementos previstos nos incisos l. I\'.
Vl. ! lll e XIll do § I' deste anigo e. quando não contemplar os demais elementos pre\istos no
referido parágrafo, apresentar as dev idas j ustificativas.

§ 3' Em se tratando de estudo técnico preliminar para contrataçâo de obras e serviços comuns de
engenharia, se demon$rada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrôes de desempenho
e qualidade almejados, a especificaçâo do objeto poderá ser realizadâ apenas em termo dc

reÍbrência ou em projeto básico. dispensada a elaboração de pro_ietos.

Registre-se que retêrida peça inlbrma. no item 4. que a contratação estaria regularrnente

prevista no PCA. indicando os códigos de recistro. em consonância com o an. 12. VII e :\ 1". da Lei n."

l,+. I 3i/202 I . o que viabiliza a contratação.

Além disso. o ff! deve apresentar a demanda (necessidade da contratação e estimativa

das quantidades), sendo observado no presente caso a indicâção do objeto e a quantidade

nccessária. De outra sone. avistam-se no ret-erido dooumento as opções de mercado, a escolha da

Atlministração os requisitos dà contratação, os resultados pretendidos, as providências a serem

adotadas pela Administração previâmente à celebração do contrato, â ânálise de viabilidade, bem

como o interesse público. Destâcâ que deve ser melhorâdâ â Cotâção de Preços pâra L^ompor o

ETP, vez que foi apresentado os preços âpenas de um único Ente (MunicÍpio de Coxim/MS).

No que diz respeito ao Termo de Referência (TRl, esclarece que este documento deverá

conter os elementos indispensáveis à correta delimitação do objeto" com indicação dos materiais.
Avenida !'ereador João Dias da Cruz. srn, Bairro Cenlro Histórico Centro Administrativo .losé do Prado F'ranco

CEP49.l50-090 Nossa Senhora do Socorro. Sergipe
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além de menciorlâr a lbrma e o Drâzo Dara sua execucão. Deve ainda conter as exatas quantidades

ntensuradas parà â cotação de preços, tendo em vista que este preço pode variar em lunção do

quàntitati\'o, nele constando erpressamente que a Planilha de Prcços o compõe e que estâ é

decorrente de pesquisa de mercado, com juntada de respectivos comprovantes atualizados e

v igcntes.

Registre-sc. pois oportuno, que o TR apresentado traz a especificação do objeto, que,

por sua \ez. DE\E DEIXAR CLARO Ol.'E SERÀO ADOUIRIDOS OS BOTIJÕES DE CÁS

\:{ZIO, DENTRO DOS PADRÔES E NORMAS VIGENTES. OUE SERÂO ST]BSTITUiDOS

SI-]CESSI\AMENTE NO DECORRER DO CON'TR.A.TO MEI)II\NTE A E\TREGA DE, UM

}I4.ZIO E RECIIBIMENTO DE LIM CHEIO. TAL QUESTÀO DEVE SER OBSERVADA

I'AMBE}| NO EDITAL, NAATA DE REGISTRO DE PREÇO E NO CONTRÀTO. Outrossim, o

contràto é dc lbrnecimento, \'ez que este é o modelo que predomina, devendo, então, ser melhorada

a rlefinicão rlo obieto.

Ainda quanto ao TIt, ó conveniente que fique claro quc os dados âli lânçâdos decorrern

da pesquisa de mercado realizada, que deve estar de acordo com o Relatório de Pesquisa de Preços

que instrui o feito. Aqui é necessário recomendar ainda que atente ao disnosto no art. 23. § l" e 3'.

tla Lei n." 14.13312021 a segurr transcnto:

Art.23. O ralor previamente estimado da contralação deverá ser compatível Çom os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constarltes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contratadas. observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de erecuçàci do objeto.

§ l" No processo licitatório para aquisiçâo de bens e contrâtaçâo de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com bâse no melhor preço aferido
por meio dâ utilização dos seguintes parâmetros, adoÍados de forma combinâdâ ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediarra do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de precos em sâúde disponíveis oo Portal
\acional de Contratações Públicas (P\CP);
II - contratâçôes similares feitas pelâ Administração Públicâ, em erecuçiio ou co]lcluídas no
período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de precos, inclusive mddiante sistemâ de
registro de preços, obsen ado o índice de atualizacão de preços correspondente;
lll - utilizaçâo de dados de pesquisa publicâda enr midia especializâdâ, de tabela de
referência lbrmÂlmente aprovadâ pelo Poder Erecutivo federâl e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenhâm a data e hora de acesso;
IV - pesquisa diretâ com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediânte solicitâção formal de
cotâção, desde que sejâ apresentada justificativâ da escolha desses fornecedores e que não

Avenida \êrcador João Dias da Cruz. s/n. Bairro Centro HislóriÇo Centro Administrativo Jose do Prado Franco
CEP49 150-090 Nossa Senhora do Socono, Sergipc
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tcnhâm sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedênciâ da data de
divulgaçâo do editâl;
\'- pesquisa na bàse nacionâl de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

"s 
2o \c processo licitatório parâ coÍrtrâtâção de obras e serviços de engenharia, conformê

regulamento, o !alor eslimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesâs lndiretâs
(BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da
utilizaçâo de parârnetros na seguintc ordem:
I - composiçào de custos unitários menores ou iguais à rnediana do item correspondente do
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infiaestrutura de
transpoúes. ou do S istema \ ac ional dc Pesqu isa de Cu5to: e ind iccs de Construção Cir il lSinapi).
para as demais obras e serviços de engenharia:
ll - utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada. de tabela de rettrência
formalmerrte aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo. desde que contenham a data e a hora de acesso:
lll - contrataçôes similares feitas pela Administração Priblica. em execuÇão ou concluidas no
período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. observado o índice dc atualizaçâc
de preços correspondente;
lV - pesquisa na base nacional de nolas fiscais eletrônicas. na lbrma de regulanrento.

§ 3" Nas contrataçôes realizadas por §Íunicípios, Estados e Distrito Federâ1, desde que não
envolvam recursos da Lnião, o valor preriamente estim&do da contrataçâo, a que se refere
o caput dcste artigo. poderá ser dêíinido por meio da utilizâçâo de outros sistemas de custos
âdotados pelo respectivo ente federativo.

O preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado. situação essa a ser

comprovada nrediante â juntada da documentação pertinenle no respectivo processo. incluindo. a

pesquisa no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP); contratações similares feitas pela Administração Pública.

em execuçâo ou concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preçosi utilizaçào de

dados de pesquisa publicada em mídia especializada; pesquisa direta com no mínimo 3 (três)

Íbrnecedores: pesquisa na base nacional de notas Ílscais eletrônicas ou justificativa circunstanciada caso

não seja viável obter esse número de cotações. Aqui cabe orientar à comissão que em caso de pesquisa

de preços via notas fiscais, veriÍicar se tais notas são válidas.

Respeitando os preceitos utilizados no Art. 23 da Lei n' 14.133121. a InstruÇão Normativa

SEGES n'65/1021. que dispõe sobre o procedimento administrativo para a Íealização de pesqu isa de

precos para aquisição de bens e contrataçào de serviços em geral. elege os seguintes parâmetros:

Ar1. 5" A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisiçâo de bens e contratação de serviços em geral será realizada medianre a utilização
dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou nâo:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oÍlciais de govemo. conro Painel de Preços ou banco de preços em saúde. observado o
indice de atualização de preços correspondente:

AYenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico - Centro Administrativo José do Prado Franco
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ll - contrataçôes similares lêitas pela Administração Pública. em execução ou concluidas no
periodo de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualizaçâo de preços correspondente:
lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de relerência lormalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios eletrônicos especialized,Js ou de domínio
amplo. desde que atualizados no momente da pesquisa e compreendidos no interlalo de até 6
(seis) rneses de anteccdência da data de dlvulgação do edital. contendo a data e a hora dc acesso:
I\'- pesquisa direta com. no mínimo.3 (três) fornecedores. mediante solicitaçào tbrmal de
cotaçào. por nreio de oÍicio ou e-mail. desde que scja apresentada justificativa da escolha desses

tbnrecedores e que nâo tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) nreses de
antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas Íiscais esteja
compreendida no perÍodo de ate 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. conforme
disposto no Caderno de [,ogÍstica, elaborado pela Secretaria de Gestâo da Secretaria Especial de

Desburocratização. Gestão e Govemo Digital do Ministério da Economia.

§ I " Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e I l, devendot em caso

de impossibilidade. apresenta r j üstiíicativa nos autos.

§ 2' Quando a pesquisa de preços for realizada corn fornecedores. nos lermos do inciso I\': deverá

ser obsen ado:
I - prazo de resposta contêrido ao fomecedor compatível com a complexidade do objeÍo a ser

licitador
II - obtenção de propostas lbrmais, contendo, no minimo:
a) descrição do objeto, valor unitfuio e totali
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
Cl\ PJ do proponente;
c) endereços fisico e eletrônico e telefone de Çontato:
d) data de emissão: e

e) nome completo e identiticaçào do responsável.

Ill - informação aos tbmecedores das caracteristicas da contratação contidas no art- 4o. com vistas
à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a sçr contratado: e

lV - registro. nos autos do processo da contratação correspondente. da relação de fornccedores
que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso
lV do caput.

§ 3o Excepcionalmente. será admitido o prcço estimado com base em orçamento lbra do prazo

estipulado no inciso ll do caput. desde que devidamente justificado nos autos pelo agente

responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.
llletodologia para obtenÇâo do preço estimado.

O Tribunal de Contas da União. nos Acórdão n." 1620/2010 - Plenário e Acórdâo n'

14.15/2015 - Plenário. entendeu ser necessária a realização de pesquisa de preço da maneira mais ampla

possível. de modo a veriflcar a compatibilidade das propostas apresentadas com os preÇos de mercado.

hem como no Acórdào n." 231812014 - Plenário. de 0310912014. no qual restou consignado que. para se

comprovar o preço de mercado. a pesquisa deve levar em conta diversas origens. como. por exemplo-

cotações com fornecedores, contratos anteriores do próprio órgão e os firmados por outros órgãos

públicos, valores registrados no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - Siasg e nas

Arenida Vereador João Dias da Cruz. s,n. Bairro Centro Histórico Centro Administrativo Jose do Prado Franco
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âtas de registro de preços da Administraçâo Pública Federal, de forma a possibilitar a estimativa mais

real possivel.

VeriÍlca-se. assim, que a melhor Íbrma de orçar a estimativa de preços é por intermedio da

pesquisa de mercado que priorize a qualidade e a diversidade das fontes. afinal. é indispensável que a

Administração avalie. de tbrma crítica. a pesquisa de preço obtidajunto ao mercado. em especial quando

houver grande variação entre os valores apresentados. motivo pelo qual recomenda que na

irnpossibilidade de utiiizaçào de aiguma das fontes acima especiÍicadas. convêm consignar nos autos do

processo de contrataçào a comprovaçào de que a Administraçào nutriu estbrços para obtenção de preços

daquela lbnte, entretanto não obteve êxito.

Desta feita. a recomendação da Procuradoria Geral do Município é que a Administração deve

t'undamentar sua pesquisa de mercado nas mais diversas fontes possíveis para cada um dos itens a serem

contratados. devendo priorizar o Painel de Preços e as contratações firmadas por outros Entes Públicos

no periodo de ate 0l (um) ano anterior à data da deflagração do certame. evitando assim que aquele

produto tenha o preço aÍêrido com base na informação prestada por apenas uma Íbnte.

Dito isso. e ainda em relação ao TR, no item 6 convém que tique claro que as atribuições

de fiscalização técnica e administrativa podem ser desempenhadas por uma mesma pessoa, enquanto as

de gestào do contrato devem ser desempenhadas por pessoa diversa do fiscal, observadas. quanto à

Íiscalização. as diretrizes da Lei Municipal n." 164112023 e Decreto n.' 11.24612022. Outrossim. não se

avistam no TR as obrigações das partes.

Feitos estes esclarecinrentos. passa a análise da minuta do Edital cuja modalidade adotada

Íbi o Pregào Eletrônico. disciplinada pela Lei n" 14.133/2021. assim definido pelo Art. 6'. XLI: "pregâo:

modalidade de licitação obrigatória para aquisiçâo de bens e seruiços comuns. cu.lo critério dejulgamento

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto". O pregão elelrônioo deve ter como objeto produto

e/ou serviço comum no mercado, ou seja. aquele que pode ser disponibilizado por vários tbrnecedores

no local. Compulsando os autos. observa que a demanda do Poder Público permite inferir oue a

modalidade eleita está correta, nos termos do aíigo 29. da Lei n." 14.13312021. além de conferii

celeridade. resguardar a ampla competitividade, isonomia e a redução de despesas.

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico Centro Administrativo José do Prado Franco
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Ademais. o instrumento escolhido foi o Registro de Preços pala Íbrmação de cadastro de

valores máximos para ser utilizado em caso de aquisições futuras. Sobre esse tema. o Art. 82 da Lei n."

14.13312021 elege os seguintes requisitos obrigatórios para o Edital de Registro de Preços:

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta [,ei e deverá
dispor sobre:
I - as especificidades da licitaçâo e de seu objeto. inclusive a quantidade máxima de cada item
que poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços. de unidades
de medida:
Ill - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes:
b) em razào da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotação variável em raáo do tamanho do lote:
d) por outros motivos j ustiticados no processo;

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital- obrigando-se nos limites dela:
V - o critério dejulgamento da licitaçâo" que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre
tabela de preços praticada no mercado:
VI - as condições para alteração de preços registrados;
YII - o registro de mais de um fomecedor ou prestador de serviço. desde que aceitem cotar o
objeto em preço igual ao do licitante vencedor. assegurada a preferência de contratação de acordo
com a ordem de classificação;
Vlll - a vedação à participação do órgâo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de quejá tiver paÍticipado, salvo na ocorrência
de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao márimo previsto no edital:
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências.

llá que ser observado ainda o An. 25 da Lei n' 14.13312021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deyerá Çontçr o obieto da licitaçâo e as regras relativas à convoÇação. ao

.iulgamento, à habilitação. aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do
contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

Analisando a minuta de edital. observa que atente ao disposto na Lei no 14.13312021.

sobretudo porque descreve com clareza o objeto da licitação. elege a modalidade adequada ao objeto

perseguido. descreve as hipóteses de vedação à contratação. descreve os documentos necessários à

habilitação. respeita os prazos e lbrmas de divulgação disciplinados na NLLC. Ressalve-se. entretanto. o

item 12.6 e uma repetiçãô do item 12.1. Convêm deixar claro que o edital se vincula as demais peças previas.

devendo seu teor se coadunar em todos os termos com referidas peças.

Avenida Vereador Joào Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico Centro Administrativo Jose do Prado Franco
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Quanto à minuta da Ata de Res !stro de P ÀRPrecl)s l verifica-se sua conlormidade com)

as disposições relacionadas no Edital, pois acertadamente dispõe sobre o objeto. as especificaçôes e

quantitativost preços, validade da ata; órgâo gerenciador: das penalidades e condições gerais.

Quanto à minuta do Contrato. observa que esta segue as regras previstas na NLLC.

dispondo sobre cláusula referente ao objeto. vigência e prorrogação, modelos de execuçâo e gestão

contratuais. subcontratação. preço, pagamento. reajuste. obrigações das partes. inÍiações adm in istrati! as,

exlinçào contratual, dotação orçamentária, alterações, publicação e foro.

Destaca ainda que o Edital deverá ser obrigatoriamente divulgado no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP) e ao menos seu extrato no Sítio Eletrônico Oficial do Município. Após a

homologação há ainda a obrigatoriedade de publicaçào no PNCP de todos os documentos que instruíram

a Íàse preparat(rria, nos termos do artigo 54 da Lei n' l4.l33l2A2l.

Por tim. observa-se que o procedimento não foi submetido à apreciação da Secretaria de

ii)ntrole Intcr!!o. a quem compete a emissào de parecer técnico de confonnidade. razâo pela qual

recomenda o encaminhamento a esta Secretaria. Outrossim. recomenda que a Administraçào cenifique

se os documentos juntados estão devidamente assinados.

III . DA CONCLUSAO

Antc o exposto. a Procuradoria Geral do Município vem se manifestar pela possibilidade legal

\/ dc efetivação do Procedimento de Pregão Eletrônico. aprovando as Minutas do Edital, Ata de Registro

de Preç os e do Contrato. desde que atendidas as reçollle4dêções aplesq!! . tudo conlbrme

inteligência das normas contidas na Constituição Federal. Lei n' 14.13312021 e demais atos normativos

aplicáveis ao caso.

É o Parecer, sem embargo doutros posicionamentos.

Submeto à apreciação superior.

Nossa Senhora do Socorro. 1 8 de Junho de 2025.

ít(r.drü -f,o.orr*o
LL;CIANA OLIVEIR{

Procuradora do Município
OABiSE n.'4.009
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